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PROJETO DE LEI Nº.718, 07 de Março de 2016.
Dispõe sobre critérios a serem adotados no preenchimento de autos de infrações de trânsito municipais., e, dá outras providências.

FABIO JERÔNIMO MARQUES, Vereador da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, apresenta o seguinte Projeto de Lei:
ARTIGO 1° - Os autos de infrações de trânsito municipais deverão quanto ao seus preenchimentos, obedecer rigorosamente o disposto no Artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro. 
Parágrafo 1º – Quanto às infrações de trânsito que são cometidas necessariamente com o condutor ao volante do veículo, deverá rigorosamente ser justificado consubstancialmente o motivo de as não abordagem, respectiva identificação do condutor e anotação e seu prontuário, não sendo permitido justificativas tais como: em trânsito, trata-se de homem conduzindo, trata-se de mulher conduzindo, etc.

Parágrafo 2º – Não sendo possível a abordagem o agente autuador deverá justificar o ato da não abordagem, descrevendo taxativamente o fato consubstanciado do impedimento, como por exemplo: em trânsito para atendimento da ocorrência registrado no boletim de ocorrência nº tal; não sendo permitido justificativas que por si só demonstram que o agente autuador não fez a abordagem simplesmente por sua vontade ou liberdade, tais como: em trânsito, condutor homem, condutora mulher, e outras nesse sentido.
Parágrafo 3º – Quanto as infrações de trânsito cometidas, onde não há a presença do condutor do veículo ou do proprietário, deverá ser comprovada materialmente através de registro fotográfico ou filmagem, que seguirá anexa ao respectivo auto.
ARTIGO 2°-  os autos de infrações de trânsito municipais que não observarem o estabelecido na presente lei, serão considerados inconsistentes e irregular, devendo portanto ser arquivados e considerados insubsistentes.
	[image: image2.jpg]Y

49

‘W% \}& s

e





	CÂMARA  MUNICIPAL  DE MONTE AZUL PAULISTA

“ Palácio 8 de Março “

Rua Cel. João Manoel, n°. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254

CNPJ nº. 54.163.167/0001-00  =  Site:  www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo   -   Brasil

........................................................................................................................




ARTIGO 3º - As despesas decorrentes da execução do convênio estabelecido no art. 1º correrão por conta das dotações orçamentarias próprias existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

ARTIGO 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Monte Azul Paulista, 07 de março de 2016.

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES

Vereador

